
              

 

Rua Manoel Rolim de Moura, 825 – Centro - CEP: 89.817-000. 

 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

MUNICÍPIO DE GUATAMBU 

 CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2019 
 

TERCEIRA ERRATA AO EDITAL DE ABERTURA Nº 001/2019 
 
Altera o Conteúdo Programático do Cargo de Fiscal de Obras e de Auditor Fiscal do edital de 
concurso público e dá outras providências.  
 
O MUNICÍPIO DE GUATAMBU - SC, pessoa Jurídica de Direito Público Interno, através do 
Representante legal o Prefeito Municipal Sr. LUIZ CLÓVIS DAL PIVA, no uso de suas 
atribuições legais, tendo em vista a necessidade de mais adequações ao edital torna público a 
terceira errata ao Edital conforme abaixo: 

 
a) No Anexo II – Conteúdo Programático onde se lê: 

 
3.30 FISCAL DE OBRAS 

Lei Complementar nº 17/2003 – Parcelamento do Solo; Lei Complementar nº 63/2012 – 
Condomínios; Lei Ordinária nº 957/2013 – Regula Edificações; e Lei Complementar nº 
112/2017 – Código Tributário Municipal. Leis Federais n.º 6.766/79 e n.º 10.406- 02). Controle 
de acesso a prédios e serviços públicos e particulares para Deficientes, Idosos, Gestantes e 
Pessoas acompanhadas de crianças de colo (Leis Federais n.º 10.048-00, n.º 10.098-00; 
Decreto n.º 5.985-04). Atividade de proteção da saúde pública (Decreto-Lei Estadual n.º 
23.430-74). Licença para Edificar (conceito, procedimentos, alteração do projeto).: HABITE-SE, 
Licença para Reforma e Reconstrução, Licença para Demolições, Controle sobre o uso e 
ordenamento do solo, Sinalização de vias e obras públicas. Noções de legislação tributária; 
lançamento; a arrecadação cobrança de tributos, aplicando penalidades; circulação de bens, 
mercadorias e serviços; Impostos; Taxas; Emolumentos; Contribuição de melhoria; Lei 8.666; 
Código Tributário Nacional; Tributos na Constituição Federal e outros conceitos inerentes as 
atribuições do cargo. Lei Federal nº 5.172, de 25 de outubro de 1966. Atribuições do cargo. 
 

b) Leia-se: 
 

3.30 FISCAL DE OBRAS 
Lei Complementar nº 17/2003 – Parcelamento do Solo; Lei Complementar nº 63/2012 – 
Condomínios; Lei Ordinária nº 957/2013 – Regula Edificações; e Lei Complementar nº 
112/2017 – Código Tributário Municipal. Leis Federais n.º 6.766/79 e n.º 10.406- 02). Controle 
de acesso a prédios e serviços públicos e particulares para Deficientes, Idosos, Gestantes e 
Pessoas acompanhadas de crianças de colo (Leis Federais n.º 10.048-00, n.º 10.098-00; 
Licença para Edificar (conceito, procedimentos, alteração do projeto).: HABITE-SE, Licença 
para Reforma e Reconstrução, Licença para Demolições, Controle sobre o uso e ordenamento 
do solo, Sinalização de vias e obras públicas. Noções de legislação tributária; lançamento; a 
arrecadação cobrança de tributos, aplicando penalidades; circulação de bens, mercadorias e 
serviços; Impostos; Taxas; Emolumentos; Contribuição de melhoria; Lei 8.666; Código 
Tributário Nacional; Tributos na Constituição Federal e outros conceitos inerentes as 
atribuições do cargo. Lei Federal nº 5.172, de 25 de outubro de 1966. Atribuições do cargo. 
 

c) Onde se Lê: 
3.25. AUDITOR FISCAL  
DIREITO TRIBUTÁRIO: Competência Tributária. Limitações Constitucionais do Poder de 
Tributar. Imunidades. Princípios Constitucionais Tributários. Conceito e Classificação dos 
Tributos. Tributos de Competência do Município. Imposto Sobre Serviços (Lei Complementar 
Federal nº 116/2003). Tributos de Competência dos Estados. Tributos de Competência da 
União. Simples Nacional e Micro Empreendedor Individual. Legislação Tributária. Constituição. 
Emendas à Constituição. Leis Complementares. Leis Ordinárias. Leis Delegadas. Medidas 
Provisórias. Tratados Internacionais. Decretos. Resoluções Decretos Legislativos Convênios. 
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Normas Complementares. Vigência da Legislação Tributária. Aplicação da Legislação 
Tributária. Interpretação e Integração da Legislação Tributária. Obrigação Tributária Principal e 
Acessória. Fato Gerador da Obrigação Tributária. Sujeição Ativa e Passiva. Solidariedade. 
Capacidade Tributária. Domicílio Tributário. Responsabilidade Tributária. Conceito. 
Responsabilidade dos Sucessores. Responsabilidade de Terceiros. Responsabilidade por 
Infrações. Crédito Tributário. Conceito. Constituição do Crédito Tributário. Lançamento. 
Modalidades de Lançamento. Hipóteses de alteração do lançamento. Suspensão da 
Exigibilidade do Crédito Tributário. Modalidades. Extinção do Crédito Tributário. Modalidades. 
Pagamento Indevido. Exclusão do Crédito Tributário. Modalidades. Garantias e Privilégios do 
Crédito Tributário. Administração Tributária. Fiscalização. Dívida Ativa. Certidões Negativas. 
DIREITO CONSTITUCIONAL Constituição. Conceito. Classificação. Aplicabilidade e 
Interpretação das Normas Constitucionais. Poder Constituinte. Conceito, Finalidade, 
Titularidade e Espécies. Reforma da Constituição. Cláusulas Pétreas. Supremacia da 
Constituição. Controle de Constitucionalidade. Sistemas de Controle de Constitucionalidade. 
Ação Direta de Inconstitucionalidade. Ação Declaratória de Constitucionalidade. Argüição de 
Descumprimento de Preceito Fundamental. Princípios Fundamentais da Constituição Brasileira. 
Organização dos Poderes do Estado. Conceito de Poder: Separação, Independência e 
Harmonia. Direitos e Garantias Fundamentais: Direitos e Deveres Individuais, Coletivos, 
Sociais, Políticos e Nacionalidade. Tutela Constitucional das Liberdades: Sistema Financeiro 
Nacional. Administração Pública: Princípios Constitucionais. DIREITO ADMINISTRATIVO: 
Conceito e fontes do Direito Administrativo. Regime jurídico administrativo. A Administração 
Pública: Conceito. Poderes e deveres do administrador público. Uso e abuso do poder. 
Organização administrativa brasileira: princípios, espécies, formas e características. 
Centralização e descentralização da atividade administrativa do Estado. Concentração e 
Desconcentração. Administração Pública Direta e Indireta, Autarquias, Fundações Públicas, 
Empresas Públicas, Sociedades de economia mista. Entidades paraestatais. Organizações 
Sociais. Contratos de Gestão. Poderes Administrativos: poder vinculado, poder discricionário, 
poder hierárquico, poder disciplinar, poder regulamentar e poder de polícia. Atos 
Administrativos: fatos da Administração Pública, atos da Administração Pública e fatos 
administrativos. Conceito, formação, elementos, atributos e classificação. Mérito do ato 
administrativo. Discricionariedade. Ato administrativo inexistente. Atos administrativos nulos e 
anuláveis. Teoria dos motivos determinantes. Revogação, anulação e convalidação do ato 
administrativo. Serviços Públicos: conceitos: classificação; regulamentação; controle; 
permissão; concessão e autorização. Responsabilidade civil do Estado. Ação de Indenização. 
Ação Regressiva. Controle da Administração Pública. Lei Federal nº 5.172, de 25 de outubro de 
1966. Código de obras do Município, Código de posturas do Município, Código tributário 
Municipal. Atribuições do cargo. 
 

d) Leia-se: 
3.25. AUDITOR FISCAL  
Lei Complementar nº 17/2003 – Parcelamento do Solo; Lei Complementar nº 63/2012 – 
Condomínios; Lei Ordinária nº 957/2013 – Regula Edificações; e Lei Complementar nº 
112/2017 – Código Tributário Municipal. 3.25. AUDITOR FISCAL DIREITO TRIBUTÁRIO: 
Competência Tributária. Limitações Constitucionais do Poder de Tributar. Imunidades. 
Princípios Constitucionais Tributários. Conceito e Classificação dos Tributos. Tributos de 
Competência do Município. Imposto Sobre Serviços (Lei Complementar Federal nº 116/2003). 
Tributos de Competência dos Estados. Tributos de Competência da União. Simples Nacional e 
Micro Empreendedor Individual. Legislação Tributária. Constituição. Emendas à Constituição. 
Leis Complementares. Leis Ordinárias. Leis Delegadas. Medidas Provisórias. Tratados 
Internacionais. Decretos. Resoluções Decretos Legislativos Convênios. Normas 
Complementares. Vigência da Legislação Tributária. Aplicação da Legislação Tributária. 
Interpretação e Integração da Legislação Tributária. Obrigação Tributária Principal e Acessória. 
Fato Gerador da Obrigação Tributária. Sujeição Ativa e Passiva. Solidariedade. Capacidade 
Tributária. Domicílio Tributário. Responsabilidade Tributária. Conceito. Responsabilidade dos 
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Sucessores. Responsabilidade de Terceiros. Responsabilidade por Infrações. Crédito 
Tributário. Conceito. Constituição do Crédito Tributário. Lançamento. Modalidades de 
Lançamento. Hipóteses de alteração do lançamento. Suspensão da Exigibilidade do Crédito 
Tributário. Modalidades. Extinção do Crédito Tributário. Modalidades. Pagamento Indevido. 
Exclusão do Crédito Tributário. Modalidades. Garantias e Privilégios do Crédito Tributário. 
Administração Tributária. Fiscalização. Dívida Ativa. Certidões Negativas. DIREITO 
CONSTITUCIONAL Constituição. Conceito. Classificação. Aplicabilidade e Interpretação das 
Normas Constitucionais. Poder Constituinte. Conceito, Finalidade, Titularidade e Espécies. 
Reforma da Constituição. Cláusulas Pétreas. Supremacia da Constituição. Controle de 
Constitucionalidade. Sistemas de Controle de Constitucionalidade. Ação Direta de 
Inconstitucionalidade. Ação Declaratória de Constitucionalidade. Argüição de Descumprimento 
de Preceito Fundamental. Princípios Fundamentais da Constituição Brasileira. Organização dos 
Poderes do Estado. Conceito de Poder: Separação, Independência e Harmonia. Direitos e 
Garantias Fundamentais: Direitos e Deveres Individuais, Coletivos, Sociais, Políticos e 
Nacionalidade. Tutela Constitucional das Liberdades: Sistema Financeiro Nacional. 
Administração Pública: Princípios Constitucionais. DIREITO ADMINISTRATIVO: Conceito e 
fontes do Direito Administrativo. Regime jurídico administrativo. A Administração Pública: 
Conceito. Poderes e deveres do administrador público. Uso e abuso do poder. Organização 
administrativa brasileira: princípios, espécies, formas e características. Centralização e 
descentralização da atividade administrativa do Estado. Concentração e Desconcentração. 
Administração Pública Direta e Indireta, Autarquias, Fundações Públicas, Empresas Públicas, 
Sociedades de economia mista. Entidades paraestatais. Organizações Sociais. Contratos de 
Gestão. Poderes Administrativos: poder vinculado, poder discricionário, poder hierárquico, 
poder disciplinar, poder regulamentar e poder de polícia. Atos Administrativos: fatos da 
Administração Pública, atos da Administração Pública e fatos administrativos. Conceito, 
formação, elementos, atributos e classificação. Mérito do ato administrativo. Discricionariedade. 
Ato administrativo inexistente. Atos administrativos nulos e anuláveis. Teoria dos motivos 
determinantes. Revogação, anulação e convalidação do ato administrativo. Serviços Públicos: 
conceitos: classificação; regulamentação; controle; permissão; concessão e autorização. 
Responsabilidade civil do Estado. Ação de Indenização. Ação Regressiva. Controle da 
Administração Pública. Lei Federal nº 5.172, de 25 de outubro de 1966. Atribuições do cargo. 

 
e) Consolida-se presente Edital de Concurso Público nº 001/2019 tendo denominação 

EDITAL nº 001/2019 – CONSOLIDADO CONFORME PRIMEIRO ADENDO E 
PRIMEIRA, SEGUNDA E TERCEIRA ERRATA. 

 
f) Permanecem inalteradas as demais disposições editalícias. 

 

Guatambu – SC, 01 de julho de 2019. 
 
 
 
LUIZ CLÓVIS DAL PIVA 
Prefeito Municipal 

 

 


